
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.665.300 - PR (2017/0075769-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : ANGELA CARMELA BARREIROS CASQUEL BERNARDELLI 
ADVOGADO : CLEBER MARCONDES E OUTRO(S) - PR024530 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO 
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE ACOLHIDA. ILEGITIMIDADE PASSIVA. 
EXTINÇÃO EM RELAÇÃO A UM SÓCIO. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PROVEITO ECONÔMICO ESTIMÁVEL. LIMITES E 
CRITÉRIOS DOS §§ 2º, 3º, 4º, 5º e 6º do artigo 85 do CPC/2015. 
APLICABILIDADE.
1. A controvérsia diz respeito a matéria inerente ao proveito econômico a ser 
considerado na fixação dos honorários advocatícios pelo acolhimento de Exceção 
de Pré-executividade.
2. O artigo 85 do CPC/2015 estabelece que, nas causas em que a Fazenda 
Pública for parte, a fixação dos honorários observará os critérios estabelecidos 
nos incisos I a IV do § 2º e os percentuais delimitados no § 3º. Assevera ainda o 
indigitado artigo em seu § 6º que os limites e critérios previstos nos §§ 2º e 3º 
aplicam-se independentemente de qual seja o conteúdo da decisão, inclusive aos 
casos de improcedência ou de sentença sem resolução de mérito.
3. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 
fundamentos (fls. 107-108, e-STJ, destaquei): "No presente caso, a quantificação 
dos honorários não tem relação direta com o valor da dívida, não se podendo 
utilizá-la como parâmetro para a condenação em honorários advocatícios. De 
fato, com relação à quantificação da verba honorária a cargo da União, o disposto 
no § 8º do artigo 85 do NCPC é de observância obrigatória.(...) Considerando 
que o § 8º do artigo 85 do NCPC remete aos parâmetros de seu parágrafo § 2º, 
tenho que, para a adequada a mensuração dos honorários advocatícios, na 
presente hipótese, o proveito econômico deve observar a circunstância de que a 
exceção de pré-executividade somente reconheceu questão meramente 
processual (ilegitimidade passiva). O direito de crédito da Fazenda Nacional não 
foi discutido em seu aspecto substancial. Desta forma, a dívida não foi extinta, 
nem a execução fiscal, portanto, o proveito econômico, não pode partir da análise 
simplista de corresponder à integralidade do valor exequendo. (...) Contudo, 
considerando-se o valor da causa (R$ 2.477.191,60), em especial, o trabalho 
despendido pelo procurador, que teve de opor exceção de pré-executividade, com 
base na qual se extinguiu o feito em relação ao sócio/agravante, tenho que a 
verba honorária deve ser majorada para R$ 15.000,00 (quinze mil reais), corrigida 
pelo IPCA-E".
4. Verifica-se que a fixação, pelo Tribunal de origem, do valor dos honorários por 
apreciação equitativa, conforme determinado no § 8º do artigo 85 do CPC/2015, 
mostra-se inadequada. 
5. Esclareça-se que, na hipótese dos autos, não se pode falar em valor da causa 
muito baixo, tampouco em inestimável ou irrisório proveito econômico. Com 
efeito, o próprio acórdão objurgado reconheceu a existência de proveito 
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econômico, todavia não o mensurou  nos termos estabelecidos pelos §§ 3º, 4º e 5º  
do artigo 85 do CPC/2015. Precedentes: REsp 1.657.288/RS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 2/10/2017; REsp 1.671.930/SC, 
Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 30/6/2017.
6. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 12 de dezembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : ANGELA CARMELA BARREIROS CASQUEL BERNARDELLI 
ADVOGADO : CLEBER MARCONDES E OUTRO(S) - PR024530 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão que deu provimento ao Recurso Especial interposto pelo 

particular, determinando o retorno dos autos à Corte de origem, para mensurar o razoável 

proveito econômico obtido com a procedência da Exceção de Pré-executividade e, em 

seguida, aplicar os critérios estabelecidos nos incisos I a IV do § 2º e os percentuais 

delimitados nos §§ 3º, 4º e 5º  do artigo 85 do CPC/2015 (fls. 172-175, e-STJ).

A parte insurgente alega:

Excelências, a Fazenda Nacional não desconhece tal relação entre 
a constrição patrimonial dos executados e o valor da dívida a ser paga. 
Reconhece, inclusive, que se redirecionada a execução, os sócios arcariam com 
todos os seus bens com o valor cobrado. Mas não estamos mais falando em 
proveito econômico do próprio sócio, mas sim da remuneração do advogado.

O sócio já teve seu interesse satisfeito pela não insurgência da 
Fazenda Nacional, que reconheceu o erro nas inscrições. Todo o questionamento 
que se seguiu é de interesse exclusivo do advogado, que, se utilizando do alto 
valor da dívida em cobrança, acaba por ser beneficiado pela aplicação direta da 
norma. 

Sim, não se desconhece que há uma relação entre o proveito 
econômico obtido pela parte e a remuneração de seu advogado, mas não se pode 
simplesmente aplicar a norma que faz essa relação sem aplicação conjunta com 
os demais dispositivos do próprio art. 85 do CPC. E, mais ainda, com os princípios 
da proporcionalidade, da justa remuneração e da vedação ao enriquecimento 
ilícito.

Por essa razão, que a Fazenda Nacional entende que a aplicação 
do § 8° do art. 85 do CPC se mostra como solução que melhor atende os casos 
de demandas de solução tão simples como o acolhimento de pedido expresso em 
exceção de pré-executividade, pois o simples cálculo do proveito econômico não 
refletirá o real trabalho executado pelo advogado da parte.

Assim, a Fazenda Nacional pede uma reflexão acerca da 
aplicação do conceito de proveito econômico para fins de aplicação da norma do 
art. 85, § 3º, do CPC, em especial, quando não se insurge contra o pedido 
formulado pelos particulares.
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Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

Impugnação às fls. 184-187, e-STJ.

É o relatório. 

 

Documento: 1668902 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2017 Página  4 de 4



 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.665.300 - PR (2017/0075769-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 20.11.2017.    

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

 A controvérsia diz respeito à matéria inerente ao proveito econômico a ser 

considerado na fixação dos honorários advocatícios pelo acolhimento de Exceção de 

Pré-executividade.

Conforme consignei no decisum impugnado, o artigo 85 do CPC/2015 

estabelece que, nas causas em que a Fazenda Pública for parte, a fixação dos honorários 

observará os critérios estabelecidos nos incisos I a IV do § 2º e os percentuais delimitados no 

§ 3º. Assevera ainda o indigitado artigo em seu § 6º que os limites e critérios previstos nos §§ 

2º e 3º aplicam-se independentemente de qual seja o conteúdo da decisão, inclusive aos casos 

de improcedência ou de sentença sem resolução de mérito, in verbis:

Art. 85.  A sentença condenará o vencido a pagar 
honorários ao advogado do vencedor.

§ 1º São devidos honorários advocatícios na reconvenção, no 
cumprimento de sentença, provisório ou definitivo, na execução, resistida ou não, 
e nos recursos interpostos, cumulativamente. 

§ 2º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez e o 
máximo de vinte por cento sobre o valor da condenação, do proveito 
econômico obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, sobre o valor 
atualizado da causa, atendidos:

I - o grau de zelo do profissional;
II - o lugar de prestação do serviço;
III - a natureza e a importância da causa;
IV - o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido 

para o seu serviço.
§ 3º Nas causas em que a Fazenda Pública for parte, a 

fixação dos honorários observará os critérios estabelecidos nos incisos I 
a IV do § 2º e os seguintes percentuais:

I - mínimo de dez e máximo de vinte por cento sobre o 
valor da condenação ou do proveito econômico obtido até 200 (duzentos) 
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salários-mínimos;
II - mínimo de oito e máximo de dez por cento sobre o valor 

da condenação ou do proveito econômico obtido acima de 200 (duzentos) 
salários-mínimos até 2.000 (dois mil) salários-mínimos;

III - mínimo de cinco e máximo de oito por cento sobre o 
valor da condenação ou do proveito econômico obtido acima de 2.000 
(dois mil) salários-mínimos até 20.000 (vinte mil) salários-mínimos;

IV - mínimo de três e máximo de cinco por cento sobre o 
valor da condenação ou do proveito econômico obtido acima de 20.000 
(vinte mil) salários-mínimos até 100.000 (cem mil) salários-mínimos;

V - mínimo de um e máximo de três por cento sobre o valor 
da condenação ou do proveito econômico obtido acima de 100.000 (cem 
mil) salários-mínimos.

§ 4º Em qualquer das hipóteses do § 3º:
I - os percentuais previstos nos incisos I a V devem ser 

aplicados desde logo, quando for líquida a sentença;
II - não sendo líquida a sentença, a definição do percentual, 

nos termos previstos nos incisos I a V, somente ocorrerá quando 
liquidado o julgado;

III - não havendo condenação principal ou não sendo 
possível mensurar o proveito econômico obtido, a condenação em 
honorários dar-se-á sobre o valor atualizado da causa;

IV - será considerado o salário-mínimo vigente quando 
prolatada sentença líquida ou o que estiver em vigor na data da decisão 
de liquidação.

§ 5º Quando, conforme o caso, a condenação contra a 
Fazenda Pública ou o benefício econômico obtido pelo vencedor ou o 
valor da causa for superior ao valor previsto no inciso I do § 3º, a fixação 
do percentual de honorários deve observar a faixa inicial e, naquilo que a 
exceder, a faixa subsequente, e assim sucessivamente.

§ 6º Os limites e critérios previstos nos §§ 2º e 3º 
aplicam-se independentemente de qual seja o conteúdo da decisão, 
inclusive aos casos de improcedência ou de sentença sem resolução de 
mérito.

§ 7º Não serão devidos honorários no cumprimento de sentença 
contra a Fazenda Pública que enseje expedição de precatório, desde que não 
tenha sido impugnada.

§ 8º Nas causas em que for inestimável ou irrisório o 
proveito econômico ou, ainda, quando o valor da causa for muito baixo, o 
juiz fixará o valor dos honorários por apreciação equitativa, observando o 
disposto nos incisos do § 2º. (destaquei).

No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 
fundamentos (fls. 107-108, e-STJ, destaquei):

No presente caso, a quantificação dos honorários não tem relação 
direta com o valor da dívida, não se podendo utilizá-la como parâmetro para a 
condenação em honorários advocatícios.
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De fato, com relação à quantificação da verba honorária a cargo 
da União, o disposto no § 8º do artigo 85 do NCPC é de observância obrigatória:

§ 8º. Nas causas em que for inestimável ou irrisório 
o proveito econômico ou, ainda, quando o valor da causa for muito 
baixo, o juiz fixará o valor dos honorários por apreciação 
equitativa, observando o disposto nos incisos do § 2°

Considerando que o § 8º do artigo 85 do NCPC remete aos 
parâmetros de seu parágrafo § 2º, tenho que, para a adequada a mensuração dos 
honorários advocatícios, na presente hipótese, o proveito econômico deve 
observar a circunstância de que a exceção de pré-executividade somente 
reconheceu questão meramente processual (ilegitimidade passiva). O 
direito de crédito da Fazenda Nacional não foi discutido em seu aspecto 
substancial.

Desta forma, a dívida não foi extinta, nem a execução fiscal, 
portanto, o proveito econômico, não pode partir da análise simplista de 
corresponder à integralidade do valor exequendo.

(...)
Contudo, considerando-se o valor da causa (R$ 

2.477.191,60), em especial, o trabalho despendido pelo procurador, que 
teve de opor exceção de pré-executividade, com base na qual se 
extinguiu o feito em relação ao sócio/agravante, tenho que a verba 
honorária deve ser majorada para R$ 15.000,00 (quinze mil reais), 
corrigida pelo IPCA-E.

Verifica-se que a fixação, pelo Tribunal de origem, do valor dos honorários por 

apreciação equitativa, conforme determinado no § 8º do artigo 85 do CPC/2015, mostra-se 

inadequada. 

Esclareço que, na hipótese dos autos, não se pode falar em valor da causa 

muito baixo, tampouco em inestimável ou irrisório proveito econômico. Com efeito, o próprio 

acórdão objurgado reconheceu a existência de proveito econômico, todavia não o mensurou  

nos termos estabelecidos pelos §§ 3º, 4º e 5º  do artigo 85 do CPC/2015.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO 
À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. 
SUPOSTA OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ÓBICE DA SÚMULA 
284/STF. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. AJUIZAMENTO DO FEITO EXECUTIVO APÓS 
ADESÃO A PARCELAMENTO, COM A EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO SUSPENSA. EXTINÇÃO DO FEITO. FIXAÇÃO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PROVEITO ECONÔMICO 
ESTIMÁVEL. LIMITES E CRITÉRIOS DOS §§ 2º E 3º DO ART. 85 DO 
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CPC/2015. APLICABILIDADE.
1. "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 

na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia" 
(Súmula 284/STF).

2. Na hipótese, a extinção da execução fiscal deu-se em 
decorrência do ajuizamento da demanda com a exigibilidade do crédito suspensa, 
nos termos do art. 151, VI, do CTN, tendo em vista a adesão da recorrente a 
programa de parcelamento.

3. Assim, não havendo justa causa para a deflagração da 
execução fiscal, é possível estimar o proveito econômico experimentado pela 
parte executada que, nessa hipótese, corresponde ao valor do crédito cobrado. 
Em consequência, não incide a previsão contida no § 8º do art. 85 do CPC/2015, 
como entenderam as instâncias ordinárias, sendo imperativa a observância das 
regras previstas nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal. Nesse sentido: REsp 
1671930/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
27/06/2017, DJe 30/06/2017.

4. Recurso parcialmente conhecido e, nessa parte, provido.
(REsp 1657288/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/09/2017, DJe 02/10/2017)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO. SÓCIO-GERENTE. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PROVEITO ECONÔMICO.

1. A controvérsia diz respeito à identificação de qual seria o 
proveito econômico a ser considerado na fixação dos honorários advocatícios pelo 
acolhimento dos embargos do devedor.

2. Os honorários advocatícios, por expressa disposição legal, 
devem ser fixados com base no proveito econômico obtido, na forma do § 2º do 
art. 85 do CPC/2015. Esse regramento torna evidente que a sucumbência é o 
parâmetro fundamental para a definição da verba advocatícia.

3. Deve-se ter em conta, como proveito econômico, o potencial 
que a ação ajuizada ou o expediente utilizado possui na esfera patrimonial das 
partes, pois, no caso dos autos, se fosse permitido o curso do executivo fiscal, os 
bens do embargante estariam sujeitos à constrição até o limite da dívida excutida, 
e não unicamente ao montante em que efetivada a penhora.

4. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1671930/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 30/06/2017)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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